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  Autorizo, para fins de cumprimento da exigência contida no artigo 13 da Lei nº 8.429, de 1992, alterado pela 

Lei nº 14.230, de 2021 e da Lei nº 8.730, de 1993, e enquanto sujeito ao cumprimento das obrigações previstas 
em referidas leis, o Tribunal de Contas da União – TCU, a ter acesso aos dados de Bens e Rendas exigidos na 
legislação citada, das minhas Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas 
retificações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


